
















sileiro, foi criada em 1941 a Expedição Roncador-Xingu, como frente 
de penetração da Fundação Brasil Central. Em 1946 - seis décadas 
após a primeira visita de Steinen - a Expedição, chefiada pelos irmãos 
Villas Boas, alcançou a região dos formadores do Xingue estabeleceu 
contato com os povos ali residentes. Sucederam-se a abertura de cam­
pos de pouso (inclusive o primeiro campo permamente - o Jacaré), 
a instalação de Postos, a realização de expedições para o estabeleci­
mento de contato com outros povos indígenas do Xingu (Juruna, Su­
yá, Mentuktire) e também com grupos que, com o decorrer do tempo, 
foram transferidos para a área. Paralelamente, desde 1948, desenvolveu­
se a luta pela criação de uma reserva no Xingu, tendo em vista uma 
proteção mais efetiva do território que, a partir da Expedição Roncador­
Xingu, passara a ser objeto de interesses imobiliários (Junqueira, 
1967:26). Esta luta culminou com a criação oficial do Parque em 1961. 
Na ocasião o território abrigava 13 grupos indígenas (Waurá, Mehina­
ku, Yawalapiti, Kuikuro, Kalapalo, Matypu, Nahukwá, Kamayurá, 
Aweti, Trumai, Juruna, Suyá e Mentuktire), aos quais se acrescenta­
riam os Txikão, em 1967, e os Tapayuna, em 1969/70. 

Com o empenho dos irmãos Villas Boas, desde 1946 desenvolveu­
se no Xingu uma experiência indigenista voltada para a preservação , 
física dos grupos indígenas e de seus padrões tradicionais de vida. Fa-
zia parte dessa política assegurar a posse da terra e do patrimônio indí­
gena, controlar as relações entre índios e brancos, mediar as relações 
entre os grupos indígenas, promover assistência médico-sanitária e pro­
ver condições necessárias à sobrevivência, incluindo o suprimento re­
gular de artigos industrializados, em sua maioria ligados à produção 
(Junqueira, 1967). 

Até os anos 60 essas medidas eram implementadas através de dois 
postos indígenas, ligados entre si e com as cidades pelo serviço de rá­
dio: o Posto Indígena Diawarun, estabelecido em 1948 no rio Xingu, 
próximo à foz do Suyá Missu, e que em 1967 atendia os grupos Juru­
na, Kayabi, Suyá, Trumai e Mentuktire, e o Posto Indígena Leonardo 
(antigo Capitão Vasconcelos), criado em 1954, na margem do rio Tua­
tuari (em substituição ao Posto Jacaré que se transformara em um des­
tacamento militar sob responsabilidade da F AB) para atender os gru­
pos da região dos formadores. 

A população fixa não-indígena era constituída de um número bas­
tante reduzido de funcionários que atuavam nesses dois postos e na 
FAB. Em 1967 havia dois servidores brancos no P.I. Diawarun (Oli­
veira, 1970:45), nove no P.I. Leonardo, e vinte e três na FAB (Jun­
queira, 1969). 
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O ingresso de brancos na área do Parque somente era possível me­
diante autorização por parte do Serviço de Proteção aos Índios (hoje 
- Funai) e de credenciamento por instituições científicas, ficando pra­
ticamente restrito a pesquisadores, membros de equipes de saúde e vi­
sitantes selecionados, constituídos principalmente de autoridades bra­
sileiras e estrangeiras, jornalistas, fotógrafos e cineastas. 

A saída de índios para as cidades fazia-se raramente, por via de 
regra para tratamento de problemas mais graves de saúde e, em uns 
poucos casos, por outros motivos. Nessas viagens ficavam sempre aos 
cuidados de sertanistas, antropólogos ou funcionários do SPI. 

A aplicação dessa política protecionista tinha a seu favor as pró­
prias condições naturais: o acesso à área por via terrestre e fluvial era 
muito longo e difícil e, na prática, o único meio de ali se chegar era 
por via aérea, através de vôos não comerciais (Correio Aéreo Nacio­
nal, avião do SPI). Por outro lado, não havia, na área, riquezas mine­
rais e vegetais lucrativas que despertassem a cobiça desenfreada de ex­
ploradores, e as cidades, assim como grandes empresas e projetos, fi­
cavam ainda relativamente distantes do Parque. 

Nesse contexto, a experiência indigenista feita no Xingu levou are­
sultados positivos que a distinguem de outras áreas em que o avanço 
das frentes econômicas teve conseqüências catastróficas sobre as popu­
lações indígenas brasileiras (Mindlin, 1985). As medidas protecionistas 
atenuaram o impacto da chegada dos brancos, propiciando a sobrevi­
vência física e mesmo a reorganização e crescimento de grupos indíge­
nas da região. Estes tiveram suas terras preservadas da ação de elemen­
tos predadores, viram-se livres da exploração econômica e de fatores 
aculturativos como missões religiosas4 e casamentos com brancos. Ao 
mesmo tempo, embora as hostitilidades entre certos grupos permane­
çam em estado latente, cessaram os conflitos abertos, responsáveis, em 
vários casos, pela depopulação e desorganização de alguns grupos. 

A par dos efeitos positivos mencionados, a política protecionista 
aplicada no Xingu e o tipo de contatos estabelecidos com os brancos 
tiveram uma série de conseqüências na vida dos povos indígenas da 
região. Uma delas foi a introdução mais intensa de bens industrializa­
dos, feita através dos Postos Indígenas em forma de doação regular 
de artigos (principalmente instrumentos de produção) e também atra­
vés de pesquisadores, visitantes e pessoal da F AJ3, caso em que o in­
gresso de bens se fazia de modo assistemático e não controlado, sob 
a forma de doações (presentes) ou por meio de trocas. A penetração 
desses bens criou e/ou ampliou necessidades que não podiam ser supri-
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das com recursos dos próprios indígenas, acarretando, assim, uma de­
pendência econômica dos povos indígenas do Parque em relação à so­
ciedade nacional (Junqueira, 1967). 

Por outro lado, os contatos mantidos no período levaram os indí­
genas e aprofundar a consciência quanto a existência do mundo dos 
brancos e mesmo a incorporá-lo em sua cosmologia; porém, devido 
ao seu caráter seletivo, esses contatos possibilitaram aos índios uma 
visão apenas parcial e falseada sobre a realidade do mundo dos bran­
cos e de suas instituições. Desse mundo passaram a conhecer sobretu­
do a existência de riquezas, as relações "cordiais" e paternalistas (Jun­
queira, 1967). 

No geral, contudo, as alterações ocorridas na vida dos povos xin­
guanos em conseqüência dos contatos com os brancos ''não atingiram 
as relações de produção de forma acentuada e pouco afetaram as rela­
ções interaldeias no Alto Xingu" (Viveiros de Castro, 1977:36). No que 
concerne aos Juruna e Kayabi, que em época-anterior haviam viven­
ciado o conta to com os brancos, as influências sofridas através desses 
contatos não chegaram a descaracterizar a sua cultura. 

2.2 Fim dos anos 60 - 1991 
, 

i 

No decurso dessas duas décadas ocorreram mudanças considerá­
veis na situação do Parque e de seus povos. 

A partir de 1970, em conexão com o plano governamental de ocu­
pação e colonização da Amazônia, as frentes colonizadoras foram se 
aproximando cada vez mais dos limites do Parque, trazendo consigo 
o desmatamento, as estradas, fazendas e núcleos urbanos. 

Em 1971 iniciou-se a construção da Rodovia Cuiabá-Santarém 
(BR-165), o que resultou na' 'pacificação'' e transferência dos Panará pa­
ra a área do Parque. No mesmo ano foi construída a estrada Xavantina­
Cachimbo (BR-80), cortando o Parque Xinguem pleno território Men­
tuktire. Um decreto governamental alterou os limites do Parque, excluin­
do a porção do território ao norte da estrada, mantendo-a somente co­
mo área reservada enquanto habitada por índios. Isto propiciou a inva­
são da terra, a instalação de fazendas e de um vilarejo na área e, como 
conseqüência, a introdução de epidemias de sarampo e uma série de con­
flitos com os brancos. Com apoio de outros grupos indígenas da área, os 
Mentuktire empreenderam a defesa de seu território e terminaram por 
reconquistá-lo em parte (Lea & Ferreira, 1984). 
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No período em foco, novos postos foram abertos na área do Par­
que, entre eles dois Postos Indígenas de Vigilância (PIV): um, próxi­
mo à margem direita do rio Xingu, na BR-80, e o outro, no rio Culue­
ne, junto ao limite sul do Parque. 

Paralelamente, novos meios de transporte penetraram definitiva­
mente a região. O barco a motor e, no sul do Parque, também as bici­
cletas passaram a ser de uso generalizado nos deslocamentos internos 
à área, facilitando a mobilidade e a ampliação dos contatos entre al­
deias e destas com os Postos. 

A partir dos anos 70 ocorreram algumas tentativas de estabeleci­
mento de escolas em pontos do Parque, principalmente nos Postos. 
Embora feitas sem continuidade, com pessoal de qualificação variável 
e sem assistência adequada, essas experiências contribuíram para ini­
ciar indivíduos de distintos grupos no mundo da escrita. Um número 
reduzido de índios teve também oportunidade de freqüentar escolas téc­
nicas nas cidades. 

O rádio e o gravador, já disponíveis anteriormente, alcançaram 
uma grande difusão, principalmente no sul do Parque, e são hoje usa­
dos constantemente, favorecendo o aprendizado do Português e da mú­
sica brasileira. Aparelhos de TV e vídeo são também usados no P. 1. 
Leonardo e no P. I. Pavuru. Ao mesmo tempo, praticamente todas 
as al_deias e Postos do Parque estão hoje integrados ao serviço de rádio­
comunicação, o que permite a circulação mais rápida de informações 
entre elas e também entre elas e a cidade. Nas transmissões, além do 
Português, podem ser ouvidas as diversas línguas indígenas faladas no 
Parque. 

No decorrer dessas duas décadas, a administração do Parque e dos 
Postos, o controle da balsa (usada na BR-80 para a travessia do Xin­
gu) e outros serviços (motorista, operador de rádio, piloto de barco, 
monitor de saúde etc.) passaram a ser realizados por índios. Com isso 
surgiu um grupo de pessoas que recebem salários regularmente, man­
têm contas em bancos e têm maior acesso a bens industrializados. Ou­
tras fontes de dinheiro são a participação em filmagens, a venda de 
alguns produtos agrícolas e principalmente de artesanato. Este é ven­
dido nas cidades, por via de regra com intermediação da Funai, e tam­
bém na área do Parque a comerciantes que percorrem periodicamente 
o Xingu em busca de artef atos indígenas. 

Como anteriormente, o ingresso de brancos na área depende de 
permissão por parte da Funai e da Administração Regional do Xingu, 
porém a saída de índios do Parque tornou-se muito mais freqüente. 
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De fato, os deslocamentos por via terrestre e fluvial são hoje facilita­
dos pela existência de estradas nas circunvizinhanças do Parque e pela 
presença do barco a motor e dos Postos de Vigilância nos limites da 
área. Além do motivo tradicional (tratamento de saúde do próprio in­
divíduo ou de familiares), a visita aos centros urbanos se faz também 
para a venda de artesanato e aquisição de bens industrializados, para 
a participação em reuniões de lideranças, ou simplesmente para conhe­
cer a cidade e a vida dos brancos. 

Se a ida às cidades não é possível a todos, em parte as cidades são 
trazidas à área através das informações transmitidas pelos que as visi­
taram, pelos meios de comunicação, ou ainda por pesquisadores e vi­
sitantes, estes últimos cada vez mais numerosos, especialmente na par­
te sul do Parque. Há casos de visitantes que provocam um grande im­
pacto, como ocorreu com uma equipe de filmagem que em 1988 esteve 
acampada nas proximidades do P.I. Leonardo, propiciando uma exi­
bição sem paralelo de uma parafernália de equipamentos e produtos 
os mais diversos e sofisticados, destinados à realização das filmagens 
e também a garantir o conforto da equipe durante a permanência ''no 
mato". 

Essas breves observações mostram que a penetração de elementos 
culturais da sociedade envolvente apresentou um grànde avanço nas 
duas últimas décadas. De modo geral, as mudanças ocorridas no pe­
ríodo contribuíram para a intensificação dos contatos com o branco, 
para o aumento das expectativas de consumo e para a introdução de 
novas necessidades que, como antes, não podem ser supridas com os 
próprios recursos indígenas. Ao mesmo tempo, o órgão responsável 
tornou-se cada vez menos capaz de atender até mesmo às necessidades 
essenciais que atendia anteriormente, o que levou a uma reversão de 
expectativas e a um crescente descontentamento, por parte dos povos 
indígenas, quanto à atuação da Funai. Assim, não é casual que venham 
surgindo iniciativas, por parte de alguns grupos, no sentido de buscar 
soluções alternativas para o atendimento de suas necessidades. Essas 
iniciativas incluem a elaboração de projetos vários, envolvendo o con­
tato com pessoas e instituições do mundo dos brancos, a tentativa, em­
preendida recentemente na região dos formadores, de desenvolver uma 
criação de gado, o que trouxe, entre outras conseqüências, a presença 
constante, na Aldeia Kamayurá, de um branco (vaqueiro) encarrega­
do de cuidar do rebanho. A essas iniciativas está também vinculada 
a aceitação, pelos Waurá, de um membro da SIL como professor, mas 
cuja atuação como missionário não deve ser minimizada. De fato, du-
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rante a cerimônia do Javari, realizada na Aldeia Kamayurá em julho 
de 1991, os participantes, através de uma pantomima, ridicularizaram 
os Waurá enquanto "ledores" da Bíblia. 

Além de possibilitar a ampliação dos contatos entre os povos do 
Xingu, as mudanças ocorridas têm propiciado aos xinguanos a opor­
tunidade de aprofundar a consciência quanto à existência de índios em 
outras partes do País e mesmo no exterior, o que sem dúvida repercute 
na sua concepção de identidade. Ao mesmo tempo, a intensificação 
dos contatos com não-índios acarretou um aprofundamento da cons­
ciência quanto à necessidade de entender a sociedade envolvente e o 
lugar dos povos indígenas nessa sociedade. A esta consciência devem­
se, em grande parte, as crescentes reivindicações dos povos xinguanos 
relativas a programas educacionais (cf. adiante). 

O quanto as mudanças mencionadas já atingiram as bases dos mo­
dos tradicionais de vida é uma questão a ser especialmente investiga­
da. Aparentemente os novos elementos culturais convivem com os tra­
dicionais, sem que estes tenham sofrido uma alteração muito acentua­
da. Entretanto, constata-se que no contexto esboçado acima os índios 
do Xingu vêem-se cada vez mais sob a pressão de suas tendências opos­
tas: de um lado, o desejo de uma maior aproximação com o mundo 
dos brancos e, de outro, a lealdade às formas tradicionais de vida. Uma 
e outra tendência têm força variável nos distintos grupos do Parque, 
dependendo de fatores de ordem histórica e de características socio­
culturais de cada grupo. Em linhas gerais, contudo, observa-se uma 
oposição entre os povos do sul e os demais, particularmente os do nor­
te, no que se refere à maneira de encarar as relações com os brancos. 
Os povos do sul são mais propensos ao desenvolvimento dos contatos 
com os brancos, ao contrário dos demais, menos favoráveis a esses con­
tatos. Urna manifestação dessas divergências foi a recusa, por parte 
dos povos do centro e do norte, em receber ali a equipe de filmagem 
que, conforme referido, esteve atuando no sul, em 1988. 

Uma ou outra das mencionadas tendências tem incidência distin­
ta também no que se refere a diferentes segmentos de um mesmo gru­
po. Via de regra, os jovens são os que demonstram maior atração pelo 
mundo dos brancos e suas maravilhas. Já os mais idosos e os líderes 
expressam o temor de que a penetração de elementos da cultura brasi­
leira resulte no deslocamento dos padrões tradicionais e zelam pela pre­
servação dos costumes. Ao mesmo tempo, vêem-se ante a necessidade 
de desenvolver esforços no sentido de conseguir para o seu povo bens 
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e facilidades do mundo dos brancos, já que a capacidade em fazê-lo 
constitui hoje um requisito de grande importância na avaliação· do que 
seja um bom chefe. 

3. Situação lingüístico-comunicativa do Parque 

3 .1 Línguas indígenas 

Na área do Parque são faladas atualmente dezessete línguas indíge­
nas, pertencentes a diferentes troncos e famílias lingüísticas, a saber: 

Tronco Tupi: Kamayurá, Kayabi (Família Tupi-Guarani); Juru-
na (Família Juruna); Aweti (Família Aweti); 

Família Aruak: Waurá, Yawalapiti e Mehinaku; 
Família Karib: Kuikuro, Kalapalo, Matypu, Nahukwá e Txikão; 
Família Jê: Suyá, Tapayuna, Mentuktire e Panará; 
L~ngua Isolada: Trumai. 
Em contraste com as pesquisas etnográficas, intensamente desen­

volvidas na área do Parque, há ainda uma grande carência no que se 
refere aos estudos lingüísticos5, sobretudo comparativos. Contudo, al-
gumas observações podem ser feitas. ~ 

As línguas Karib, faladas no sul do Parque (Kuikuro, Kalapalo, 
Matypu e Nahukwá), são bastante próximas entre si, divergindo ape­
nas em aspectos fonéticos e lexicais (Becker, 1969:12) e são, em seu 
conjunto, mais distanciadas do Txikão. 

Dentre as línguas Aruak, o Yawalapiti é mais diferenciado das duas 
outras, o Mehinaku e o Waurá, estas bastante semelhantes e mutua­
mente inteligíveis (Seki, 1989). 

Um maior distanciamento caracteriza também o Panará em rela­
ção às demais línguas da Família Jê: O Mentuktire, o Tapayuna e o 
Suyá. As duas últimas apresentam grande proximidade em nível f oné­
tico e lexical (Seki, 1990), contudo, conforme depoimento do chefe Su­
yá, os Tapayuna falam também "a língua dos antigos". 

No que concerne às línguas do Tronco Tupi, há uma maior proxi­
midade entre o Kamayurá e o Kayabi, e um distanciamento mais acen­
tuado entre estas e o Aweti (Dietrich, 1990) e, principalmente, o Juru­
na (Rodrigues, 1955). O Trumai não apresenta afinidade com nenhu­
ma outra língua, embora inclua em seu léxico muitas palavras de ori­
gem Tupi. 

Apesar de essas distintas línguas coexistirem, em certos casos du­
rante um longo período de tempo, não se desenvolveu na área do Par-
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que nenhum código comum a todos os povos ali residentes. Cada um 
mantém a sua própria língua, e esta constitui um elemento distintivo 
de alta relevância na representação da identidade do grupo face aos 
demais. 

Conforme freqüentemente notado na literatura etnográfica, no sul 
do Parque o próprio sistema intertribal vigente reforça o valor da lín­
gua como elemento distintivo. Assim, segundo E. Schaden, no Alto 
Xingu "o processo de integração se orientou no sentido de tornar a 
pluralidade étnica indispensável à continuidade e à subsistência das pró­
prias culturas" e "o apego de cada grupo ao idioma dos antepassados 
eleva este à categoria de um dos principais símbolos de identidade tri­
bal" (Schaden, 1969:87). 

Cumpre acrescentar que o papel da língua como marca de identi­
dade cresceu em importância no período pós-contato, quando outros 
elementos distintivos, como a especialização na manufatura de certos 
artefatos (cerâmica Aruak, machados de pedra Trumai, arcos Kama­
yurá etc.), sofreram transformação radical em decorrência da introdu­
ção de bens industrializados. 

Obviamente isto não implica a ausência de alterações no quadro 
lingüístico da região. Conforme referido, pouco se sabe sobre a histó­
ria antiga dos povos, e são ainda poucos os estudos lingüísticos, parti­
cularmente de natureza comparativa, que permitissem compreender me­
lhor os processos lingüísticos que ocorreram ou que estão em curso na 
região. Na história documentada dos povos xinguanos há informações 
sobre a destribalização de alguns povos em decorrência de depopula­
ção ocasionada por conflitos e epidemias, casos em que os remanes­
centes se juntaram a outros grupos. Isto ocorreu com os Tsuva, Nara­
vúte e, mais recentemente, com os Nahukwá, cujos remanescentes pas­
saram a viver, respectivamente com os Kuikuro, Kalapalo e Matypu 
(Franchetto, 1986). Outros grupos desaparecidos são os Kustenaú, o 
Anumaniá e o Manitsawá, casos em que os remanescentes se agrega­
ram aos Waurá e Mehinaku, aos A weti e aos Suyá, respectivamente 
(Samain, 1980). 

É ilustrativo a respeito do assunto o depoimento que nos foi dado 
pelos Kamayurá. O povo se reconhece como resultante de uma ''mis­
tura" de cinco grupos, falantes de línguas (dialetos?) distintas, entre 
eles o Kamayurá propriamente dito. Descendentes de alguns desses gru­
pos são ainda reconhecidos na comunidade atual, sendo que apenas 
um indivíduo é unanimemente considerado como sendo ''Kamayurá 
de verdade''. Porém, a língua que prevaleceu foi a Kamayurá ou, co­
mo dizem os índios, "nós estamos roubando língua de Kamayurá". 
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Entretanto, vistos sincronicamente, todos os povos do Parque são 
homogêneos sob o ponto de vista lingüístico, isto é, a cada povo cor­
responde uma língua, registrando-se apenas duas exceções: os Yawa­
lapiti e os Trumai, que em decorrência de condições específicas setor­
naram multilíngües . 

Os Yawalapiti em fins do século passado já estavam muito deca­
dentes (Steinen, 1940). Por ocasião da chegada da Expedição Roncador­
Xingu, em 1946, não possuíam aldeia própria, e seus representantes 
viviam dispersos entre outros grupos indígenas da região. Em 1950, 
com apoio dos Villas Boas, os cerca de 28 remanescentes reconstruí­
ram sua aldeia, e o grupo voltou a crescer consideravelmente. Porém, 
conforme Viveiros de Castro (1977), o aumento populacional se deveu 
sobretudo à incorporação, via laços matrimoniais, de um número pro­
porcionalmente muito alto de representantes de outros grupos, princi­
palmente Kuikuro e Kamayurá. De fato, tendo em vista o fortaleci­
mento do grupo, instituiu-se entre .os Yawalapiti uma política de uxo­
rilocalidade permanente, em lugar da temporária, usual no Alto Xin­
gu, o que favoreceu a presença, na aldeia, de elementos de outros gru­
pos. Em resultado, a situação lingüística na Aldeia Yawalapiti tornou­
se muito complexa, conforme a descrição feita por Viveiros de Castro 
(1977). Segundo o autor, "todos os falantes de Yawalapiti falam algu­
ma outra língua, mas nem todos os falantes de outras línguas, na al­
deia, falam Yawalapiti, embora a maioria o entenda" (op. cit., p. 90). 
Citando o exemplo de uma família constituída por um homem Yawa­
lapiti e mulheres Kamayurá, o autor observa que cada cônjuge usa a 
própria língua para dirigir-se ao outro e aos filhos, sendo que estes res­
pondem na língua de origem dos pais e conversam entre si em Kama­
yurá. Assim, ''a maioria das crianças da aldeia, por ter um dos pais 
não Yawalapiti, fala outra língua preferencialmente" (ibid., p. 91 ). Por 
outro lado, na reunião de fumantes fala-se o Kuikuro, se algum mem­
bro deste grupo está presente. O autor conclui que, de modo geral, o 
Yawalapiti é a língua menos falada na aldeia" . Não obstante, conserva­
se como "distintivo tribal nas ocasiões cerimoniais" (p. 91). 

À diferença dos Yawalapiti, os Trumai constituíram um grupo for­
te na época da visita de Steinen. Porém, devido a um conjunto de fa­
tores, entre eles a derrota sofrida em conflitos com os Suyá, entraram 
em um rápido processo de decadência, perdendo o vigor cultural, e já 
no final do século passado encontravam-se em situação de dependên­
cia junto aos Kumayurá (Schaden, 1969:91). Posteriormente, os Tru­
mai reconstruíram suas aldeias sem, contudo, recuperar o antigo vigor 
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(Murphy & Quain, 1955:103). A redução numérica, deslocamentos fre­
qüentes e casamentos intertribais propiciaram a penetração de outras 
línguas, notadamente o Kamayurá (Monod-Becquelin, 1970, 1975). 
Conforme testemunho de Quain, já em 1938 o Kamayurá começava 
a se impor como segunda língua (Murphy & Quain, 1955:103). Atual­
mente o Trumai é um dos grupos mais afetados pela penetração do 
Português (cf. Guirardello, no presente volume). 

Excetuando-se, portanto, os dois casos acima, os povos do Par­
que são monolíngües em nível de grupo. Contudo, todos incluem um 
número variado de indivíduos que conhecem outra ou mesmo outras 
línguas indígenas além da própria. 

Uma vez mais as informações disponíveis referem-se sobretudo aos 
povos do sul. E. Basso afirma que são poucos os indivíduos bilíngües, 
reconhecendo, porém, o papel importante que eles desempenharam no 
estabelecimento da cultura xinguana e que ainda desempenham na re­
de de comunicação entre os grupos (Basso, 1973). 

Entretanto, é provável que os casos de bilingüismo sejam mais nu­
merosos do que possa parecer, manifestando-se porém em nível de bi­
lingüismo passivq. O sistema de relações vigente no sul, principalmen­
te a prática do intercasamento, propicia contatos regulares que favo­
recem o aprendizado de línguas. As regras de residência estabelecem 
a virilocalidade definitiva, precedida de um período de uxorilocalida­
de temporária (Galvão, 1953), e assim tanto o homem quanto a mu­
lher têm oportunidade de aprender a língua um do outro. Além disso, 
via de regra cada cônjuge fala na própria língua para se comunicar com 
o outro e com os filhos, e deste modo as crianças aprendem facilmente 
a língua dos pais. Por outro lado, as regras de comportamento lingüís­
tico impõem restrições quanto ao uso de outras línguas que não a de 
origem, mesmo que o indivíduo as entenda (Basso, 1973; Gregor, 1982). 

Há que acrescentar que as uniões matrimoniais não se dão igual­
mente com indivíduos de todos os grupos do Parque, mas ocorrem pre­
ferencialmente, embora não exclusivamente, entre certos grupos com 
maior grau de articulação entre si, sendo que as articulações são confi­
guradas conforme fatores de ordem histórica, lingüística, sociocultu­
ral, geográfica e política (Semain, 1980; Bastos, 1984; Franchetto, 1986). 

3.2 O Português 

Ao quadro de línguas indígenas presentes no Parque acrescenta­
se o Português, cuja difusão foi se intensificando paulatinamente a par­
tir do estabelecimento do contato entre "brancos" e os povos indíge­
nas que habitam a região. 
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O aprendizado do Português se deu de maneira informal e assiste­
mática, através de contatos diretos, ocasionais, freqüentes ou mais per­
manentes com falantes da língua, na área do Parque e fora dela. Co­
mo se mencionou, esses contatos foram de natureza seletiva, envolvendo 
membros de expedições de diversos tipos, funcionários de Postos Indí­
genas e da FAB, pesquisadores e visitantes vários (Junqueira, 1967), 
membros de equipes de saúde e, mais recentemente, alguns professo­
res que atuaram por períodos variáveis e intermitentes em escolas do 
Parque. Outro fator que vem contribuindo para a aquisição do Portu­
guês é a exposição à língua através da radiofonia, presente na área desde 
os tempos da Expedição Roncador-Xingu, e dos rádios e gravadores. 

Os contatos e a exposição à língua tiveram (e ainda têm) uma inci­
dência desigual nos grupos do Parque e nos diferentes segmentos de 
um mesmo grupo, dependendo de fatores diversos entre os quais se 
incluem os de ordem histórica (maior ou menor antigüidade do conta­
to ), geográfica (localização do grupo em pontos mais próximos ou mais 
distantes de Postos Indígenas, da FAB, de núcleos urbanos, isto é, lo­
cais que propiciam maior oportunidade de contato com não-índios), 
sociocultural (sexo, faixa etária, posição do indivíduo no grupo) e pes­
soal (aptidão, propensão ao contato). 

Assim, o conhecimento do Português não é uma experiência ge­
neralizada tanto no que se refere aos distintos grupos do Parque, quanto 
no que se refere aos membros dos grupos, considerados individualmen­
te. Em nível de grupos, atualmente todos incluem indivíduos que têm 
pelo menos algum conhecimento do Português, porém o número de 
falantes, bem como o grau de domínio da língua varia de grupo para 
grupo. Em nível individual, encontram-se desde pessoas que nada sa­
bem do Português, até aquelas que têm um bom conhecimento da lín­
gua (veja-se Emmerich, 1984, para o tratamento da questão relativa­
mente ao Alto Xingu, e Mattos e Silva, 1988, sobre o Português fala­
do pelos Kamayurá). 

As explorações preliminares feitas até o momento revelaram apre­
sença, no Parque, das seguintes situações: 

- monolingüismo na língua indígena do grupo; 
- bilingüismo envolvendo a língua do grupo e uma outra língua 

indígena; 
- bilingüismo envolvendo a língua indígena do grupo e o Portu-

.... gues; 
- plurilingüismo envolvendo línguas indígenas; 
- plurilingüismo envolvendo línguas indígenas e o Português. 
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Têm-se, portanto, dois tipos de bilingüismo/ plurilingüismo: um 
tradicional e um outro recente, surgido a partir da introdução do Por­
tuguês. Por outro lado, não há casos de monolíngües em Português.6 

Ainda que em linhas gerais, é possível estabelecer algumas correla­
ções entre as situações acima, faixas etárias e sexo. Assim, os monolín­
gües em língua indígena incluem homens idosos, mulheres e crianças, ao 
passo que os bilingües falantes de língua indígena e Português são, em sua 
maioria, adultos e jovens do sexo masculino. Indivíduos reconhecidamen­
te bilíngües em línguas indígenas ou plurilíngües são homens de meia­
idade ou idosos, porém a situação em geral é pouco conhecida. 

3.3 Tipos de comunicação 

As relações mantidas pelos povos do Parque levam ao reconheci­
mento de três tipos de comunicação: a comunicação interna ao grupo, 
a comunicação entre grupos e a comunicação entre índios e não-índios. 

As informações disponíveis permitem afirmar que na comunica­
ção intragrupo é usada a língua indígena do grupo ou uma outra lín­
gua indígena. As explorações feitas mostram que isto ocorre mesmo 
no caso de grupos que comportam um número relativamente alto de 
indivíduos com bom domínio do Português, como o Juruna (cf. Far­
getti, neste volume) e o Kamayurá. O Kamayurá é um dos grupos mais 
expostos ao contato, dada a sua proximidade geográfica com o P.I. 
Leonardo e com a FAB. Entretanto a língua Kamayurá demonstra um 
notável vigor, sendo usada na comunicação entre os membros do gru­
po nos mais distintos contextos e situações, inclusive naquelas que en­
volvem elementos culturais do branco, como nos treinos de futebol, 
no manuseio de gravador (todas as teclas são designadas por termos 
Kamayurá) ou em jogos de cartas. 

O uso de outra(s) língua(s) indígena(s) além da língua própria do 
grupo ocorre notadamente entre os Yawalapiti e os Trumai. Estes últi­
mos seriam o único caso em que se registra o uso, embora limitado, 
do Português na comunicação entre os membros do grupo. Mesmo nes­
tes grupos, a língua indígena ainda é preponderante. 

A comunicação intergrupos não pode ser caracterizada como um 
todo, pois assume diferentes formas, dependendo, entre outros fato­
res, dos grupos envolvidos, das relações genéticas entre suas línguas, 
dos laços existentes entre os grupos, do tipo de situação (formal ou 
informal) em que se dá a comunicação, do conhecimento de outras lín­
guas, além da própria, por parte dos indivíduos envolvidos na intera-
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ção. Na região sul do Parque, devido ao sistema intertribal vigente, 
a linguagem não verbal (cerimonial, uso formalizado da língua) desem­
penha também um relevante papel na comunicação entre os grupos (Bas­
so, 1973; Franchetto, 1986, Bastos, 1984). 

Embora os distintos fatores envolvidos na comunicação entre os 
grupos estejam ainda à espera de uma investigação sistemática e abran­
gente, é válido dizer que nesse tipo de comunicação são usados os pa­
drões tradicionais indígenas (códigos verbais e não verbais, interme­
diação de indivíduos bilíngües em línguas indígenas) e também o Por­
tuguês. Este vem sendo usado, notadamente na comunicação dos po­
vos do sul com os do centro, e destes com os do norte. 

O Português é também a língua empregada na comunicação entre 
índios e não-índios, seja diretamente, seja através de intérpretes. 

Resumindo as colocações acima, tem-se o seguinte quadro: 

- Comunicação intragrupo - Língua(s) lndígena(s); 
· - Comunicação intergrupos - Línguas Indígenas/Padrões Tra­

dicionais; Português; 
- Comunicação entre índios e não-índios - Português. 

4. Opiniões dos falantes sobre as línguas e a educação escolar 

A extensão em que ainda são usadas as línguas do Parque demons­
tra a vitalidade funcional das mesmas e a lealdade etnolingüística dos 
povos xinguanos. Esta lealdade revela-se também nos resultados das 
explorações preliminares feitas tendo em vista detectar a o·pinião dos 
falantes com relação à língua e suas expectativas quanto à educação 
escolar. 

Observa-se que há uma identificação afetiva muito forte com a 
língua de origem. Todos são unânimes em considerar a sua língua co­
mo "melhor" e "mais bonita" que o Português. 

Verifica-se que há uma atitude muito reivindicativa a favor da edu­
cação formal e do ensino O!al e escrito do Português, porque "preci­
sam para se comunicar com o branco, para aprender as coisas do bran­
co". Ao mesmo tempo, desejam também aprender a escrever nas lín­
guas de origem, e uma clara evidência disso são experiências espontâ­
neas surgidas em alguns grupos (Kayabi, Mentuktire) no sentido de de­
senvolver a alfabetização em língua indígena por intermédio de indiví­
duos já alfabetizados em Português. 
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Embora muitos considerem que a língua indígena não corre o ris­
co de desaparecer, outros percebem a ameaça representada pelo Por­
tuguês, seja porque vêem sua língua em situação já menos favorável, 
como é o caso dos Trumai, seja porque tomaram conhecimento da exis­
tência, fora do Parque, de povos indígenas que já perderam a língua 
nativa (como o Krenak, por exemplo) e temem que o mesmo ocorra 
com seu povo, pois "índio sem língua não é índio". De fato, há mes­
mo uma certa crença de que se a língua for escrita, poderá de alguma 
forma ser preservada para o caso de o pior acontecer. 

É opinião generalizada que as escolas devem funcionar nas aldeias, 
pois é difícil a permanência dos alunos nos Postos, onde ficam mal ins­
talados e "sem comida". Além disso, consideram que os professores 
das escolas devem ser índios. A argumentação apresentada para justifi­
car esse ponto de vista revela a percepção das diferenças culturais e tam­
bém a "descrença" quanto a uma possível permanência do branco "no 
mato", de modo a permitir a continuidade do processo escolar: "o bran­
co não acostuma, sente falta da cidade'', da mesma forma que ''o índio 
não se acostuma na cidade e quer voltar logo para o Xingu". 

Por outro lado, a formação dos professores índios deve ser feita 
na área do Parque. As justificativas apresentadas apontam a inconve­
niência de estudos na cidade pois, conforme a experiência tem demons­
trado, os jovens ali aprendem ''coisa que não presta", como "beber 
cachaça e andar com mulherada". 

Em que pese o modo como são formulados os argumentos, o dis­
curso dos falantes dá destaque à língua, à cultura e ao território indí­
genas, ou seja, a elementos fundamentais da identidade étnica, e reve.;. 
la também a expectativa, por parte dos povos xinguanos, de que eles 
possam manter o controle étnico sobre a escola. 

Há, portanto, uma evidente lealdade etnolingüística dos povos xin­
guanos para com suas línguas nativas. Entretanto, é também evidente 
que a presença do Português vem se acentuando nos últimos anos. De 
fato, embora não tenha sido feito um levantamento sistemático, o nú­
mero de falantes de Português é hoje muito maior do que há vinte e 
três anos, quando visitamos o Xingu pela primeira vez. E a perspecti­
va é que o uso do Português se intensifique no futuro, principalmente 
se se considerar a grande expectativa quanto ao aprendizado oral e es­
crito da língua. 

Por outro lado, os povos xinguanos não têm uma compreensão 
clara das repercussões que a introdução da escrita pode ter, particular­
mente no que se refere à organização e transmissão de conhecimentos 
feitos até agora através da oralidade. 
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Conclusão 

No período de pouco mais de um século, transcorrido desde a pri­
meira visita de Steinen, graças a um conjunto de fatores, os povos in­
dígenas do Xingu têm conseguido sobreviver aos contatos e manter pre­
servadas as suas línguas e instituições básicas tradicionais. Atualmen­
te, no limiar do século XXI, o envolvimento crescente desses povos 
com o mundo dos brancos coloca-os diante de novos desafios e neces­
sidades, entre elas a de uma educação formal que propicie o crescimento 
de suas defesas e os auxilie a se preparar para conduzir, de acordo com 
seus interesses, as transformações que se desenvolvem na área. 

Os povos xinguanos (assim como outros povos indígenas brasilei­
ros) necessitam, portanto, de uma educação formal que, por um lado, 
contribua para preservar e valorizar sua cultura e fortalecer sua identi­
dade e que, por outro lado, não se limite apenas à simples alfabetiza­
ção e ensino de "contas", mas que possa também abrir "perspectivas 
para a melhor compreensão, pelos índios, do mundo não-índio" (S. 
C. dos Santos, 1975:12) e lhes propicie uma visão crítica da realidade 

• em que vivem. 
As considerações apresentadas no trabalho, embora necessariamen­

te genéricas e de nenhum modo exaustivas, são suficientes para dar uma 
pequena idéia da complexa realidade do PIX, realidade a partir da qual 
deve ser pensada a educação escolar para os povos ali residentes. A 
diversidade etnolingüística e cultural, as diferentes situações de conta­
to, os distintos graus de conhecimento do Português, as relações polí­
ticas complexas existentes entre os grupos e também dentro dos gru­
pos, a importância da língua indígena como marca da identidade étni­
ca, a questão da oralidade, são alguns dos muitos aspectos a conside­
rar que desaconselham soluções unificadas e impõem a busca de um 
delicado ponto de equilíbrio entre a unidade e a diversidade. 

Para que a educação escolar não resulte inadvertidamente em um 
instrumento a serviço da sociedade dominante, é necessário que a defi­
nição de prioridades, a escolha de métodos, procedimentos e estraté­
gias se fundamentem em um conhecimento mais aprofundado e abran­
gente da realidade xinguana, seus povos e línguas, conhecimento este 
que somente será possível através de um esforço multidisciplinar en­
volvendo a colaboração de diversos especialistas. 
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NOTAS 

1 O termo "Alto Xingu" é também usado na literatura com um sentido mais amplo para designar 
a região dos formadores e o alto curso do rio. 

2 O termo Kren-Akarore, "cabelo cortado" , que aparece na literatura com muitas variantes gráfi­
cas, é de origem Kayapó e faz referência ao tradicional corte de cabelo do grupo autodenominado 
Panará. 

3 O termo Txukahamãe, "gente sem arco", é de origem Juruna, e refere-se ao grupo que se autode­
nomina Mentuktire, "gente pintada de preto". A denominação Beiço-de-Pau faz referência ao uso 
de botoque labial pelos Tapayuna. 

4 Segundo Oberg (1953:4), houve uma missão protestante do Rev. Thomas Young entre os Nahuk­
wá, em 1926-1938. No início dos anos 70 houve uma tentativa do Summer lnstitute of Linguistics 
em desenvolver trabalho missionário entre os Kamayurá e os Waurá (Leite, 1981). 

5 Excetuando-se a investigação mais sistemática das línguas Kamayurá (por L. Seki), do Kuikuro 
(por B. Franchetto) e em parte do Trumai (por A. Monod-Becquelin) e Kayabi (por R. Dobson) 
existem apenas trabalhos fragmentários sobre as demais línguas. Até recentemente, sobre as lín­
guas Juruna, Suyá, Yawalapiti, Mehinako, Kalapalo e Matypu/ Nahukwá havia apenas listas voca­
bulares, e no caso do Panará e Tapayuna nem mesmo listas existiam. Com o desenvolvimento do 
projeto "Documentação e Descriç.ão das Línguas do Parque Indígena do Xingu" (Seki, 1988) e 
sua versão atual (Seki, 1991), iniciou-se o estudo das línguas Juruna (Fargetti), Yawalapiti (Cam­
pos), Mehinako (Medeiros), Suyá (Guedes), Panará (Dourado), Tapayuna (L. C. Santos) e retomou­
se o estudo do Kamayurá (Seki) e Trumai (Guirardello). No âmbito do projeto foi também realiza­
do trabalho de campo com as línguas Mentuktire e Kayabi. 

6 Não são computados uns poucos indivíduos que por razões várias foram, desde tenra idade, cria­
dos na cidade e que, quando adultos, passam períodos variáveis no Xingu. 
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